
São Tomé e Príncipe e o trabalho do Gabinete de Urbanização Colonial 
(1944-1974)

No quadro colonial português da segunda metade do século XX, o urbanismo e a arquitectura de 
promoção pública destinados a São Tomé e Príncipe seguem os mesmos princípios de outros projectos 
realizados a partir de Lisboa para os territórios ultramarinos sob administração portuguesa. Uma análise 
da sua evolução permite elencar as políticas de Obras Públicas do governo central para o Ultramar. Esta 
produção urbanística e arquitectónica é essencialmente realizada no âmbito do Gabinete de Urbanização 
Colonial (GUC), criado ainda durante a Segunda Guerra Mundial por Marcelo Caetano, então ministro das 
Colónias. Localmente, a Repartição de Obras Públicas e Comunicações de São Tomé e Príncipe é também 
responsável por um conjunto significativo de equipamentos, principalmente destinados ao ensino primário e 
à saúde. A maioria destes projectos nunca foi tratada e analisada. Consequentemente, alguns dos edifícios 
santomenses são aqui pela primeira vez datados e a sua autoria fixada.
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In the Portuguese colonial context of the latter half of the 20th century publicly representative urbanism 
and architecture for São Tomé and Príncipe followed the same principles as other projects carried out 
for the Portuguese colonies from Lisbon. Analysis of their development allows one to identify the central 
government’s public works policies for the colonies. This planning and architectural output was essentially 
the work of the Colonial Planning Office (GUC), set up during World War II by Marcelo Caetano, the then 
Colonial Minister. Locally, the São Tomé and Príncipe Public Works and Communications Department was 
also responsible for a significant number of facilities, generally for primary education and health purposes. 
Most of these projects have never been surveyed or analysed. 
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O Gabinete de Urbanização Colonial 

O Estado Novo (1933-1974) irá servir-se do Gabinete de Urbanização Colonial 
(GUC) como veículo de modernização e, simultaneamente, de homogeneização da pai-
sagem construída nos diversos territórios coloniais, com especial destaque para Áfri-
ca. O programa seguido alicerça-se num forte impulso de urbanização que se reflecte 
na consolidação das estruturas urbanas herdadas da primeira República (1910-1926) 
e na padronização dos edifícios públicos que representam a presença portuguesa. Os 
mesmos princípios funcionais e estéticos acabam por ser assimilados pelos técnicos 
das instituições locais, em edifícios que, muitas vezes, replicam soluções semelhantes 
às adoptadas pelos profissionais do GUC1. 

Em São Tomé e Príncipe, a actuação do Gabinete sente-se essencialmente a par-
tir de 1951, com a elaboração do plano de urbanização de São Tomé, da autoria 
de João António Aguiar (Silveira, [1956], p. 179), que reestrutura o núcleo histórico 
e fortalece as principais zonas de expansão urbana. É também na então capital da 
província que se concentra a maioria dos equipamentos desenvolvidos pelos arqui-
tectos ao serviço deste organismo central que opera a partir de Lisboa. Estes novos 
edifícios correspondem à implantação de um conjunto mínimo de equipamentos que o 
Estado Novo considera fundamentais ao funcionamento das cidades coloniais, casos 
das habitações para funcionários, estruturas administrativas, hospitalares, escolares e 
desportivas, entre outras. No caso de São Tomé, e dada a ancestralidade da cidade, 
cujo foral data de 1535 (Silveira, [1956], p. 170), os arquitectos do Gabinete encon-
tram já um núcleo significativo de infraestruturas, dedicando-se a complementar ou a 
melhorar o quadro preexistente. Nas restantes vilas santomenses um processo seme-
lhante de modernização é seguido pela Repartição de Obras Públicas local, apoiada 
pelos diversos quadros económicos de Fomento. A atenção dada pelos organismos 
do Estado Novo, tanto metropolitanos como coloniais, aos aglomerados urbanos em 
detrimento das estruturas agrícolas onde se centram as principais actividades econó-
micas do arquipélago, confirma este esforço de urbanização e o reconhecimento de 
que em São Tomé, como afirma a dada altura Henrique Galvão (1895-1970), “a vida 
e a beleza […] concentram-se nas roças” (1944, p. 80), facto que se torna urgente 
alterar. 

O GUC é um núcleo de projecto urbano e de arquitectura, dependente do Minis-
tério das Colónias, e associado ao quadro político e administrativo do Estado Novo. 
Com a revisão constitucional de 1951, passa a designar-se Gabinete de Urbanização 
do Ultramar (GUU), alterando novamente a sua composição em 1957 quando entra 
em acção a Direcção de Serviços de Urbanização e Habitação (DSUH), sob jurisdi-
ção da Direcção-Geral de Obras Públicas e Comunicações (DGOPC) do Ministério do 
Ultramar. 

É lançado em Dezembro de 1944 com “um carácter de organismo comum a todas 
as colónias de África” (Dec. nº34:173, 06/12/1944, p. 1167) e começa a trabalhar 

1 Esta permeabilidade das repartições locais à arquitectura oficial, fica exemplificada na Delegação de Saúde, em São Tomé. Obra já de 1962, as-
sinada por Herminio Augusto Fernandes, chefe da Secção de Obras da Repartição Provincial dos Serviços de Fomento da Província de São Tomé, 
são-lhe conferidas “características [estilísticas] idênticas à do edifício do Centro Materno Infantil, localizado a seu lado” (Fernandes, 1962, p. 2). 
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oficialmente no primeiro dia do ano seguinte. Posteriormente, a sua acção amplia-
se às restantes províncias ultramarinas da Índia Portuguesa, Macau e Timor. Numa 
primeira fase, o objectivo do ministro da colónias Marcelo Caetano (1906-1980) é 
que, para lá dos planos urbanísticos, sejam igualmente confiados aos seus técnicos, 
“os estudos […] dos problemas da habitação nas regiões tropicais e dos edifícios 
hospitalares” (Dec. nº34:173, 06/12/1944, p. 1167). 

Constituído por engenheiros e arquitectos, e tendo por consultor um especialista 
em higiene tropical e climatologia, é inicialmente chefiado por um engenheiro de 
minas, Rogério Cavaca. Funciona em Lisboa, primeiro na Alameda D. Afonso Henri-
ques, transferindo-se depois para a sede do Ministério do Ultramar no Restelo. Os 
projectos são solicitados pelos governadores dos territórios coloniais ou directamente 
pela tutela. A sua produção acompanha igualmente os ciclos impostos pelos quatro 
planos de fomento que arrancam em 1953, simultaneamente na metrópole e nas 
regiões ultramarinas.

Os projectos enviados para São Tomé e Príncipe reflectem as diferentes fases da 
cultura urbanística e arquitectónica desenvolvida por este organismo até à revolução 
de Abril de 1974. Esta manifesta-se nos programas e nas opções estéticas tomadas 
ao longo dos 30 anos de produção destes arquitectos. Fiel ao espírito da sua fun-
dação, o início do Gabinete caracteriza-se pelo domínio dos programas de habitação 
para funcionários públicos e de equipamentos básicos, nomeadamente na área da 
saúde. O momento é igualmente marcado pelo aperfeiçoamento de uma imagem 
arquitectónica inspirada na arquitectura tradicional do sul de Portugal, de modo a 
garantir uma ligação afectiva à metrópole. O bloco de três moradias para a ilha do 
Príncipe, projecto não construído de 1951, insere-se neste programa linguístico (Mário 
de Oliveira/GUC, trab. 317, 1951). 

É ainda durante a primeira parte dos anos de 1950 que se assiste ao aprofun-
damento de programas específicos, dando origem a uma segunda etapa na cultura 
de projecto seguida pelo Gabinete. As novas tipologias são desenvolvidas dentro de 
um espírito racional, ainda que as concretizações se definam pela monumentalidade 
imprimida às fachadas. Implementa-se uma “arquitectura de representação” adaptada 
aos trópicos que se consolida como imagem da produção deste organismo corres-
pondendo à sua fase paradigmática e quando se apresenta já como Gabinete de 
Urbanização do Ultramar (GUU). O edifício da Fazenda, actual Ministério das Finanças 
do mesmo arquitecto e do mesmo ano das casas anteriores destinadas à ilha do 
Príncipe, ilustra uma opção estilística e programática original que se dissemina nestes 
anos pelos territórios de colonização portuguesa. Trata-se de uma orientação estética 
e funcional próxima da seguida em obras similares na metrópole, apesar dos ajus-
tamentos que tornam os projectos mais eficazes face ao clima e às exigências pro-
gramáticas coloniais. Na segunda metade da década, dá-se início à actualização dos 
seus profissionais através da frequência de cursos de especialização em instituições 
estrangeiras, como a Architectural Association (AA), em Londres (Milheiro, 2011a, p. 
60), equiparando o seu conhecimento técnico às práticas arquitectónica e urbanística 
de outras regiões tropicais, especialmente de países recém independentes.
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A década de 1960 é assinalada pela reconfiguração das funções do Gabinete, 
transformado em Direcção de Serviços e simultaneamente é marcada por uma altera-
ção do paradigma projectual, iniciando uma terceira fase. Os trabalhos de consultoria 
aumentam, principalmente para as regiões de Angola e Moçambique, progressivamen-
te mais autónomas na produção projectual. Em São Tomé e Príncipe, a dificuldade em 
fixar técnicos nas repartições provinciais – designadamente arquitectos – vai manter 
alguma regularidade na encomenda aos profissionais da DSUH da DGOPC. Os pro-
jectos desta fase revelam uma maior proximidade às culturas locais, designadamente 
nos programas de alojamento das populações desfavorecidas, como são o caso dos 
três tipos de moradias económicas para a vila de Santa Catarina, em São Tomé 
(Alfredo Silva e Castro/DSUH-DGOPC, trab. 706, 1964).

A arquitectura de promoção pública anterior ao Gabinete de Urbanização Co-
lonial

O plano de urbanização de São Tomé de 1951 permite identificar duas fases 
no desenvolvimento urbano da capital santomense: a cidade preexistente, progres-
sivamente diminuída durante a fase republicana (Cf. Nascimento in Marques, 2001, 
p. 249), e a cidade ambicionada pelo Estado Novo, monumentalizada fora do seu 
núcleo histórico, rasgada por largas avenidas, sectorizada e equipada com estruturas 
desportivas, escolares e sanitárias de maior escala. A cidade consolidada corresponde 
ao núcleo primitivo, onde se localizam os principais equipamentos públicos (admi-
nistrativos, religiosos, educativos e de saúde) e os edifícios privados (comerciais e 
residenciais). Estruturas de maior área e com necessidades funcionais de expansão, 
como o cemitério ou o hospital implantam-se fora do perímetro urbanizado e em co-
tas elevadas. O novo plano desenvolve-se ao longo da baia de Ana Chaves, prevendo 
a criação de bairros residenciais de habitação unifamiliar e ganhando área para os 
futuros equipamentos de grande porte, como a Escola Técnica Silva Cunha, actual 
Liceu Nacional de São Tomé e Príncipe (Mário de Oliveira/DSUH-DGOPC, inaugurada 
em 1969). O cruzamento entre a baixa densidade, decorrente do domínio do progra-
ma residencial, e a monumentalização dos principais eixos viários é uma das marcas 
do urbanismo colonial estado-novista.
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Figura 1 - Plano de Urbanização de São Tomé, João Aguiar/GUC, 1951 (sobreposição com 
imagem do Google Earth).

Uma primeira fase de renovação pode ter sido motivada pela visita presidencial de 
António Carmona (1869-1951) no Verão de 1938 (Cf. Brandão, 2008, p. 59-60), então 
marcada pela inauguração de obras públicas, casos do bairro piscatório Dr. Francisco 
Vieira Machado, da maternidade D. Maria do Carmo Fragoso Carmona e do parque 
desportivo General Carmona.

Para lá das preexistências históricas, a arquitectura do Gabinete irá confrontar-
se com duas fortes presenças estilísticas no plano dos equipamentos públicos, que 
definem a produção colonial portuguesa novecentista até ao Estado Novo. A arte 
nova que representa o agrupamento de edifícios da Escola Primária Monteiro Vaz, 
actual Maria de Jesus, remetendo para o período republicano; ou uma arquitectura 
de contornos mais modernistas e filiação deco, que caracteriza o dispensário anti-
tuberculose, que alberga o Ministério da Saúde (anterior a 19492), o Cine-Teatro 
Império, hoje Marcelo da Veiga, ou a primeira aerogare.

2 Existe no Arquivo Histórico De São Tomé e Príncipe um projecto identificado como “Creche e Lactário” (obra 10/1949), do qual encontrámos 
a parte respeitante às estruturas, assinada por Domingos Cabrita, condutor de 1º classe. Pela complexidade da estrutura descrita pode tratar-se do 
projecto do Dispensário, cuja cúpula central é executada em betão.
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Figura 2 - Escola Primária Maria de Jesus, São Tomé (Foto: AVM, 2012).

Figura 3 - Ministério da Saúde, São Tomé (Foto: AVM, 2012).
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Figura 4 - Cine-Teatro Marcelo da Veiga, São Tomé (Foto: AVM, 2012).

Figura 5 - Hospital Central de São Tomé (Foto: AVM, 2012).

O mercado municipal da cidade insere-se neste último conjunto, embora a sua 
configuração denuncie um partido essencialmente pragmático. É sucessivamente ob-
jecto de novas propostas, antes ainda do arranque do GUC. Em 1942, por exemplo, 
Rolando Ferreira de Barros, chefe de Secção de Obras Públicas da Colónia de São 
Tomé e Príncipe, argumenta a favor da sua deslocação do centro da cidade para 
junto do novo parque desportivo, alegando motivos sanitários. Defende ainda a neces-
sidade de maior investimento no arquipélago e a dificuldade em obter materiais de 
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construção, consequência da guerra que ainda decorre. O edifício existente é então 
descrito como sendo composto por seis hangares cobertos, possuir iluminação zenital 
e lojas abertas para o exterior (Barros, 1942). No Arquivo Histórico de São Tomé e 
Príncipe encontra-se um conjunto de projectos-tipo para mercados provenientes do 
GUC e datados de 1946 (João Aguiar/GUC, trab. 30, “Mercado municipal tipo consi-
derado para abastecimento da população de costumes europeus” ) e de 1951 (Eurico 
Pinto Lopes/GUC, trab. 298, 299 e 300, “Projectos de mercado”) não aplicados.

Figura 6 - Mercado Municipal, São Tomé (Foto: AVM, 2012).

A proliferação da arquitectura deco no arquipélago está igualmente associada aos 
primeiros projectos modernistas de casas para funcionários, como o desenho aprova-
do para a residência do director do hospital em 1946 (“casa para funcionários – tipo 
A”), não localizada, mas idêntica à actual embaixada do Brasil, erguida na marginal 
de São Tomé junto aos serviços da Marinha. Estas unidades residenciais caracteri-
zam-se pelo recurso a linhas curvas, volumes puros, e cobertura plana em terraço, 
antecipando outras linguagens modernas que aproximam a arquitectura praticada nas 
colónias das expressões metropolitanas. Para a Av. 31 de Janeiro, actual marginal 
12 de Julho, o desenhador António José Sam Pedro3 assina a folha de medições do 
projecto de uma residência para funcionário tipo B, de 1948 (hoje ampliada com um 
novo piso), térrea, de traçado mais simples, planta rectangular e cobertura igualmente 
plana. Este desenhador permanece ao serviço da repartição local de obras públicas 
durante um longo período. Da sua autoria, por exemplo, é a actual capitania da Ci-
dade de Santo António, no Príncipe, que dez anos depois segue os mesmos princípios 
de composição deco, valorizados com motivos decorativos de inspiração náutica.

3 O desempenho deste desenhador é elogiado por Mário de Oliveira no seu relatório de 1964.
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Figura 7 - Capitania, António José Sam Pedro, 1958, Santo António, Príncipe (Foto: AVM, 
2012).

Figura 8 - Projecto da Delegação marítima da ilha do Príncipe, António José Sam Pedro, 1958, 
Repartição de Obras Públicas, Gabinete de Estudos e Projectos, Província de STP (AHSTP).

No âmbito do alojamento, algumas iniciativas desenvolvidas fora da cidade de 
São Tomé merecem particular atenção por formarem pequenos conjuntos urbanos 
com unidade arquitectónica. Em Pantufo, por exemplo, “uma pequena aldeia de 
pescadores, a 2 km da cidade, constituída por barracas de madeira” são construídas 
“algumas casas de alvenaria, alinhadas consoante programa de urbanização de 
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alcance limitado” (Valente, 1958, s.p.). Apesar do tom crítico do engenheiro Manuel 
Neto Valente, o resultado é uma proto estrutura urbana, implantada ao longo da orla 
costeira, tendo por elemento central a igreja, e casas que obedecem a um projecto-
tipo de 1942. 

Figura 9 - Pantufo (Foto: AVM, 2012).

Figura 10 - Lemba (Foto: AVM, 2012).

Simultaneamente são desenvolvidas residências tipo para pescadores, semelhantes 
às que se encontram em Lemba, na Vila das Neves, ilustrando o investimento rea-
lizado no domínio da habitação para as populações de menores recursos. Aqui, um 
alinhamento de seis casas de áreas mínimas, fachada principal formada por porta e 
janela, termina num largo, aberto sobre o mar, constituído por uma igreja, um edifício 
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multifuncional (Correios, Regedoria e Posto Sanitário4), actual Câmara Municipal de 
Lemba, e uma antiga maternidade, hoje uma residência particular. Este tipo de opera-
ções sugere a importância crescente da infraestruturação do território santomense a 
partir de acções de promoção pública, concorrendo com o forte investimento privado 
que as roças de cacau representam.

A arquitectura do Gabinete na cidade de São Tomé até 1957

As obras iniciais do Gabinete, na cidade de São Tomé, começam por atender 
aos programas de maior significação e urgência, implantando-se maioritariamente no 
limite do núcleo histórico. Esta localização é consequência do próprio processo de 
projecto – elaborado à distância e raramente com informações precisas – que privi-
legia lotes isolados e livres de constrangimentos de modo a permitir maior liberdade 
de concepção e implantação.

O arranque do GUC em 1945 coincide com o início do governo de Carlos de Sou-
sa Gorgulho5 (substituído em 1953 por Francisco Pires Barata). A partir dos projectos 
inventariados no Arquivo Histórico Ultramarino, em Lisboa, é possível traçar um breve 
itinerário pelos principais equipamentos propostos e/ou construídos até à posse de 
Manuel Marques de Abrantes Amaral, já no final de 1957, enunciado assim um pri-
meiro quadro cronológico das obras estado-novistas. O panorama é idêntico ao de 
outras cidades africanas, como Bissau ou o Mindelo, de escala semelhante à capital 
santomense. Nesta fase trabalham para o arquipélago João Aguiar, Luís Borges, Mário 
de Oliveira (que marcará a arquitectura luso-santomense a partir de 1960), Eurico 
Pinto Lopes, Lucínio Cruz, Alberto Braga de Souza e Luís Possolo (autor de apenas 
um projecto não construído).

O primeiro grande projecto remetido à capital da colónia é a cadeia (Luís Borges 
Coelho/GUC, trab. 133, 1948) “destinada a reclusos europeus e indígenas de ambos 
os sexos” (Coelho, 1948, trab. 133, p. 1). O partido arquitectónico é marcado por 
extrema sobriedade e dentro de ideais de “simplicidade e economia” (Coelho, 1948, 
trab. 133, p. 3), planta rectangular, pátio interior, e mantendo-se o mais encerrado 
possível para o exterior. 

O projecto seguinte, de Eurico Pinto Lopes, é o futuro estádio Sarmento Rodrigues, 
actual 12 de Julho (trab. 289, 1950), implantado numa das zonas de expansão do 
plano de Aguiar, à margem da antiga Av. Oliveira Salazar, nas proximidades do pri-
meiro grande bairro residencial para funcionários, com o mesmo nome (actual bairro 
3 de Fevereiro). A “cobertura de plano inclinado” (Lopes, Levy, 1950, trab. 289, p. 1) 
que corre as bancadas e a tribuna central é o elemento estrutural mais complexo. 
O projecto tem afinidades com outras peças semelhantes, disseminadas em cidades 
coloniais de média dimensão, caso do estádio homónimo de Bissau. 

4 Uma cópia do projecto encontra-se no Arquivo Histórico Ultramarino no processo referente à proposta para um novo posto sanitário para a vila 
das Neves (DGOPC-DSUH/MU/Cx041).
5 Carlos de Sousa Gorgulho é nomeado por Decreto de 21-2-1945 (São Tomé e Príncipe..., 1964, p. 99). Será substituído na sequência dos protestos 
populares em reacção ao trabalho compulsivo que ainda é praticado durante o regime colonial.
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Figura 11 - Estádio 12 de Julho, Eurico Pinto Lopes/GUC, 1950, São Tomé (Foto: AVM, 
2012).

Figura 12 - Estádio de São Tomé e Príncipe, Eurico Pinto Lopes/GUC, 1950, São Tomé, trab. 
289 (AHU).

No prolongamento da actual rua de Angola ergue-se outro equipamento-chave, o 
antigo Liceu Nacional D. João II (hoje Liceu Nacional Patrice Lumumba). O edifício de 
um piso, sucessivamente ampliado até à actualidade, corresponde ao projecto original 
do Colégio-Liceu de São Tomé (Lucínio Cruz/GUU, trab. 378, 1952), um projecto tipo 
destinado a 175 alunos, de planta em L e dois pavimentos, para “ser construído nas 
regiões quentes, devendo ser protegido contra a incidência solar e humidade” (Cruz, 
trab. 378, 1952, p. 1). A adequação aos trópicos começa a monopolizar os argumen-
tos técnicos transmitindo-se aos elementos plásticos: “As fachadas foram compostas 
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com os elementos que as condições climáticas locais obrigam a adoptar para pro-
tecção e defesa dos raios solares” (Cruz, trab. 378, 1952, p. 4). Palas sobre os vãos 
e paredes verticais salientes são alguns dos temas trabalhados pelos arquitectos. A 
segunda grande questão coloca-se em relação à ventilação e ventos dominantes que 
determinam a orientação da implantação do edifício, de modo a que a “fachada de 
maior desenvolvimento fique defendida contra a insolação e possa ao mesmo tempo 
beneficiar dos ventos dominantes” (Cruz, trab. 378, 1952, p. 5). Por fim, considera-
se o desenho da cobertura procurando-se uma “ventilação satisfatória na caixa de 
ar” (Cruz, trab. 378, 1952, p. 5). O liceu santomense é contemporâneo das escolas 
profissionais angolanas de Luanda e do Huambo (Milheiro, 2011b), antecedendo 
portanto as Normas para as instalações dos Liceus e Escolas do Ensino profissional 
nas províncias ultramarinas, redigidas quatro anos depois pelos técnicos do Gabinete 
(Campos, Aguiar, Machado, 1956). O fixar de princípios base para programas com a 
importância dos equipamentos escolares reforça a cultura de projecto praticada pelos 
técnicos do Gabinete, que procuram assim optimizar meios e conhecimento.

Figura 13 - Liceu Nacional Patrice Lumumba, Lucínio Cruz/GUU, 1952, São Tomé (Foto: AVM, 
2012).
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Figura 14 - Projecto dum Colégio-Liceu, Lucínio Cruz/GUU, 1952, São Tomé, trab. 378 (AHU)

Contemporâneo do Colégio-Liceu são os serviços alfandegários (Alberto Braga de 
Sousa/GUU, trab. 384, 1952). O edifício de estrutura pavilhonar localiza-se no novo 
sector portuário da cidade de São Tomé e confirma o recurso à galeria exterior cober-
ta como uma das tipologias dominantes em projectos para os trópicos. Esta decorre 
simultaneamente da tradição da arquitectura colonial e de experiências externas ao 
próprio GUU, exercitadas noutros territórios africanos de colonização portuguesa, mas 
que acabam integradas na prática corrente dos arquitectos do Gabinete. Resultam, na 
nossa opinião, do cruzamento de dois edifícios escolares desenhados pelo arquitecto 
José Costa Silva da Junta das Construções para o Ensino Técnico e Secundário, 
ainda na segunda metade dos anos de 1930: os liceus nacionais Salvador Correia e 
Salazar, respectivamente em Luanda e Lourenço Marques (Milheiro, 2011c). 

Terminando esta primeira fase de equipamentos de grande escala, já de 1954, é 
a ampliação do Palácio do Governo (Eurico Pinto Lopes/GUU, trab. 446), situado nas 
proximidades da sé, cujo significado de representação exige que os alçados sejam 
“projectados no sentido de dar monumentalidade ao edifício através da escada prin-
cipal, escadaria de acesso ao terraço dos salões de festa e enriquecimento dos guar-
necimentos das janelas” (Lopes, 1954, trab. 446, p. 2). Há preocupação em “aplicar 
[…] os materiais da região” e em respeitar “tanto quanto possível as características” 
do existente (Lopes, 1954, trab. 446, p. 2). O frontão da fachada principal recebe o 
escudo da República Portuguesa. Partindo de elementos preexistentes, o novo palá-
cio é contudo uma reinvenção de Pinto Lopes dentro do quadro historicista que os 
arquitectos do Gabinete manipulam em programas semelhantes, integrando-se com 
bastante naturalidade entre o tribunal, albergado num edifício histórico, e a principal 
sede religiosa da cidade, também intervencionada nesta época e cuja fundação re-
monta ao período de governação do capitão Álvaro Caminha (1490-1499) (Madeira 
in Mattoso, 2010, p. 367). 
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Figura 15 - Palácio do Povo, Remodelação Eurico Pinto Lopes/GUU, 1954, São Tomé (Foto: 
AVM, 2012).

Figura 16 - Palácio do Governo de S. Tomé, Remodelação Eurico Pinto Lopes/GUU, 1954, São 
Tomé, trab. 446 (AHU).

Do mesmo arquitecto são alguns edifícios de escala intermédia: o Rádio Aeroclu-
be de São Tomé (GUC, trab. 301, 1951) e a Casa dos Pescadores (GUC, trab. 329, 
1951), erguida nas proximidades do estádio e recentemente demolida. A sede da PIDE 
(Polícia Internacional e de Defesa do Estado) junto ao porto de São Tomé (actual Mi-
nistério da Defesa), na marginal, é provavelmente de 1958, sendo sinalizada por Mário 
de Oliveira no relatório que descreve a sua estadia no território santomense em 1964. 

A arquitectura do Gabinete instala-se na cidade sem uma concorrência expressiva 
de outras expressões arquitectónicas coevas, para lá do modernismo deco, já cita-
do, que vem de épocas anteriores. Em 1957, contudo, está já a decorrer o projecto 
do actual edifício da Companhia Santomense de Telecomunicações, antigo edifício 
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dos CTT e da Informação e Turismo, que começa a alterar o perfil da baia de Ana 
Chaves, aumentando a cércea. Destacando-se como um volume paralelepípedo sobre 
uma plataforma, é portador de uma linguagem inequivocamente moderna, de elevada 
qualidade, onde o brise-soleil não desempenha somente funções técnicas mas ad-
quire valor estético. O edifício localiza-se nas traseiras do Cine-Teatro Império sendo 
fronteiro à praça Luís de Camões (actual praça Uccla) e abrindo-se para o mar. O 
projecto destinado inicialmente à sede dos Correios, programa depois ampliado, é da 
autoria dos arquitectos José Pinto da Cunha e Pereira da Costa, fixados em Luanda, 
facto que comprova a existência de relações profissionais entre as diversas regiões 
coloniais, autónomas da intervenção da metrópole. A sua novidade não se inscreve 
apenas no domínio da cultura arquitectónica, mas é igualmente sentida no plano 
construtivo. Dificuldades em encontrar empreiteiros locais, reflectem-se na contrata-
ção de uma empresa de construção civil angolana6. 

Figura 17 - Companhia Santomense de Telecomunicações, José Pinto da Cunha e Pereira da 
Costa, 1957, São Tomé (Foto: AVM, 2012).

A presença crescente de edifícios claramente inscritos no Movimento Moderno – 
como a Casa Equador (actual Centro Cultural Português), também de desenho irre-
preensível – incentiva a renovação do ideário cumprido pelas obras públicas praticado 
pelos arquitectos do Gabinete. O projecto de Luís Possolo, recém chegado do curso 
de Arquitectura Tropical leccionado na AA, para o posto de camionagem de São 
Tomé (GUU, trab. 500, 1955), não desenvolvido, indicia nessa orientação. 

Outras povoações da ilha de São Tomé

Durante a década de 1950, os arquitectos do Gabinete de Urbanização do Ultra-
mar desenvolvem uma série de projectos-tipo para equipar as cidades e vilas san-
tomenses. O processo inicia-se com um conjunto de planos urbanos, provavelmente 
6 As fundações e execução da lage do piso térreo são entregues ao empreiteiro José Joaquim Peres, residente em Luanda (Proposta para o projecto 
dos CTT de S. Tomé, 1957…, AHSTP). 
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realizados sob orientação do engenheiro Santos Paiva, c. de 1956, para Santo Amaro, 
Guadalupe, Neves, Madalena, Bombom, Pantufo, Angolares e Trindade, a principal 
cidade durante o período colonial depois de São Tomé. Estas propostas urbanas par-
tem da estrutura preexistente, normalmente uma via de atravessamento que organiza 
linearmente a disposição dos principais equipamentos, igualmente previstos: escola 
primária, posto sanitário, mercado, igreja, posto de polícia, posto de seccionamento. 
Trindade possui uma estrutura urbana mais complexa, com praças, largos e miradou-
ros, e um maior número de equipamentos, onde se incluem a estação de correios 
(de expressão deco) e o hospital (ambos desactivados e em ruína). Para todas as 
povoações é previsto um equipamento desportivo que não será realizado. Ao longo 
deste eixo principal existem já construções privadas, sobrados ou lojas, a maioria 
em madeira, de qualidade estética e construtiva razoáveis, potencializando a função 
urbana da via. As restantes construções mantém-se precárias. 

Figura 18 - Plano de Urbanização de Trindade, Santos Paiva, s.d. (sobreposição com imagem 
do Google Earth). 
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Figura 19 - Esquema das povoações e seus equipamentos (Filipa Fiúza/PTDC/AURA-
QI/104964/2008).

Os planos de Santos Paiva propõem a substituição dos assentamentos informais 
que se disseminam à margem do eixo principal por bairros residenciais de baixa den-
sidade, privilegiando a habitação unifamiliar (lotes com jardim ou horta) organizados 
segundo esquemas ortogonais e aproveitando, tanto quanto possível, a matriz pre-
existente. Os equipamentos agrupam-se gerando “centros cívicos” e proporcionando 
às povoações um núcleo de representação, de modo a reforçar a urbanidade destes 
lugares. Na maioria dos casos, estas propostas não são aplicadas, muito embora os 
projectos dos equipamentos sejam realizados, adaptando-se às condições preexisten-
tes que não sofrem grandes alterações. Em 1960, por ocasião das comemorações 
henriquinas, diversas povoações recebem padrões evocativos da descoberta de São 
Tomé e Príncipe. Para lá de São Tomé e de Santo António do Príncipe, estes mo-
numentos distribuem-se por Guadalupe, Neves, Pantufo, Santana ou Ribeira Afonso. 
Algumas implantações são estudadas pelo arquitecto Mário de Oliveira. O padrão de 
Guadalupe, por exemplo, é localizado no “largo previsto no plano de urbanização da 
vila [então] em curso” (Viegas, 1960).

No final da década de 1950, são precisamente os equipamentos de representa-
ção que ocupam os arquitectos do Gabinete, entretanto reformulado como Direcção 
de Serviços de Urbanismo e Habitação da DGOPC do MU. Lucínio Cruz desenvolve 
um edifício tipo para serviços públicos em 1959 para Madalena, Angolares, Santana, 
Santo Amaro, Trindade, Guadalupe e Santa Filomena (DSUH-DGOPC, trab. 573 a 578, 
1959). Os edifícios de planta rectangular, dois pisos, entrada assimétrica assinalada 
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por um arco e com torre de relógio, não se chegam aparentemente a realizar7. Exis-
tem versões de menores dimensões, de acordo com as características do povoado. 
Santos Paiva irá propor uma alternativa, de expressão puramente funcionalista.

Há portanto um conjunto de projectos, supervisionados por este engenheiro, que 
acompanham a elaboração dos planos. Os que correspondem a equipamentos públi-
cos essenciais são geralmente concretizados, cumprindo os objectivos de melhora-
mento das condições urbanas dos aglomerados santomenses. A tipologia da casa do 
povo, como a que é proposta para Guadalupe, com a sua sala de espectáculos, não 
foi localizada. O mesmo acontece com as estações de camionagem (que variam entre 
simples telheiros ou estruturas mais complexas). Correntes são os posto sanitários, 
de estrutura modular adaptável ao número de habitantes e dimensões da povoação, 
os postos de seccionamento (foram identificados dois tipos) ou as escolas primárias, 
elevada sobre pilotis (configurando um recreio coberto no plano térreo) e também 
ajustável ao número de alunos servidos. A escola é o edifício de maior investimento 
plástico e modernidade. A Memória Descritiva assume que a “circunstância de as 
aulas estarem num piso elevado, permitiu criar a rampa de acesso que valoriza muito 
o aspecto do conjunto. […] O partido arquitectónico presta-se, sob o ponto de vista 
económico, à execução duma estrutura resistente em betão armado” ([Paiva], Santo 
António do Príncipe, s.d., p.1). A cobertura é de duas águas. 

Figura 20 - Posto sanitário e posto de seccionamento, Santos Paiva, sd, Santo Amaro (Foto: 
AVM, 2012). O posto de seccionamento concretizado corresponde ao projectado para Guada-
lupe.

7 Na visita de reconhecimento a Santo Amaro, Guadalupe, Neves, Trindade e Angolares realizada entre 19 e 27 de Janeiro de 2012, não foram 
localizados edifícios correspondentes a estes projectos de Lucínio Cruz.
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Figura 21 - Escola Primária, Santos Paiva, sd, Trindade (Foto: AVM, 2012). Existem construídas 
quatro escolas da mesma tipologia, variando somente o número de módulos.

Figura 22 - Escola Primária, Santos Paiva, sd (AHU).

A escola permanece assim como um edifício de excepção, destacando-se pela sua 
qualidade, presença arquitectónica e escala, face às restantes construções, mesmo 
as de promoção pública. Em Trindade e nas Neves, as escolas construídas corres-
pondem a dois módulos, enquanto em Guadalupe e em São João dos Angolares, 
a apenas um. Esta última é inaugurada em 1962, segundo placa no local, embora 
genericamente a data apontada para os projectos seja 19608. A prevista para Santo 
António no Príncipe (de que se cita a Memória Descritiva) não se concretiza. A cidade 
recebe um outro projecto-tipo, já de 1965, correspondendo a um segundo momen-
to de implementação de equipamentos educativos durante o Estado Novo. A actual 
Escola Primária Paula Lavres é implantada na marginal e não no lote inicialmente 
previsto para o anterior projecto. Tem quadro salas de aula, desenvolve-se num só 
piso e possui entrada lateral monumentalizada. O átrio funciona como uma sala de 
uso polivalente9.

8 Assinaturas: Desenhador (Flávio); Engenheiro-Chede (Santos Paiva).
9 Assinaturas: Desenhador (ilegível); Engenheiro-Chefe (A. Ferreira?) (Projectos tipo escolas primárias Província de S. Tomé e Príncipe, Escola 
de Santo António do Príncipe…). Este projecto corresponde ao de Mesquita (planta invertida) e de Bobo Forro.
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Figura 23 - Escola Primária Paula Lavres, c. 1963-1973 (Foto: AVM, 2012).

O posto sanitário é formado por um pavilhão de um só piso e cobertura de duas 
águas. Para o posto de Madalena, que corresponde a um módulo (idêntico ao erguido 
em Santo Amaro), prevê-se que a “galeria exterior possa constituir o local de espera”. 
A cobertura “é aligeirada e feita em fibrocimento” ([Paiva], Madalena, s.d., p.1). A apro-
vação dos desenhos em Lisboa tem a data de Março de 1956. Nas Neves, o posto 
sanitário não pertence à mesma série, não se tendo ainda localizado o projecto. 

Figura 24 - Mercado, Santos Paiva, sd, Guadalupe (Foto: AVM, 2012).

O mercado é o terceiro programa com maior incidência10. Obedece a uma tipologia 
que se reproduz em Guadalupe, Neves e Trindade: planta em L ou em U, formando 
uma frente de lojas para a rua e um pátio interior (só parcialmente coberto)11. A 
localização do telheiro coberto varia em relação aos projectos executados. Uma ex-
10 Não se localizaram ainda os projectos de arquitectura referentes a estes mercados.
11 O de Santana não foi localizado.
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cepção é o mercado de Santo Amaro, que se reduz a uma notável estrutura coberta 
de betão armado, configurando abobadas aligeiradas. Assiste-se na mesma época 
à restruturação do fornecimento de água através de fontanários públicos que se 
implantam maioritariamente junto das vias principais de acesso, no interior dos mer-
cados ou nos recreios das escolas e cujos desenhos cumprem igualmente projectos-
tipo. Equipamentos religiosos de fundação mais antiga são igualmente melhorados12. O 
de Santana, por exemplo, é reconstruído durante o governo de Ricardo Vaz Monteiro 
(1933-1941), em 1940 (segundo lápide afixada na fachada), antes ainda da criação 
dos Gabinetes. Mas é a passagem, entre 1958 e 1967, do arquitecto Luís Benavente 
por território santomense que desencadeia uma operação sistemática de restauro dos 
monumentos históricos, onde se incluem algumas destas igrejas.

A consolidação de uma rede de ensino primário é um dos aspectos mais signi-
ficativos da estratégia estado-novista. Em 1958, são oficialmente inventariados oito 
estabelecimentos escolares (Agência Geral do Ultramar, 1960, p. 33). Esse número 
cresce para 31 (29 em São Tomé e dois no Príncipe) no levantamento efectuado em 
1973 pela Divisão Técnica da Secção de Edifícios e Urbanização das Obras Públicas 
que identifica as escolas anteriores a 1963 e as edificadas no intervalo de 1963 a 
1973. Dá-se início a uma fase exemplar de construção de equipamentos escolares, 
e à materialização de um conjunto homogéneo e singular no panorama colonial 
português. Muitas das escolas existentes são ampliadas na sua capacidade original 
através da implementação de mais unidades modulares, casos de Guadalupe e Trin-
dade. Em algumas povoação mais desfavorecidas, a escola apresenta-se como único 
equipamento público, salientando-se pela qualidade elevada da sua arquitectura e 
pelo carácter mais definitivo da sua construção (em alvenaria). A maior concentração 
dá-se na região norte, de São Tomé, mais povoada, em contraste com a região sul 
mais empobrecida e com população mais dispersa. 

Nos programas mais recentes, as escolas organizam-se em L, separando a ala das 
salas de aula, da que alberga o gabinete do director e as instalações sanitárias13. Os 
acessos fazem-se lateralmente e a circulação é assegurada através de galeria, que 
pode funcionar como espaço de recreio coberto. As salas de aulas são ventiladas 
transversalmente e iluminadas através de grandes superfícies envidraçadas. As co-
berturas são inclinadas. Os materiais são selecionados pela sua resistência e baixa 
manutenção. Entre os modelos mais usados salienta-se o projecto-tipo implantado em 
Santa Catarina e em Magodinho, inicialmente de duas salas de aula14, destacando-se 
no panorama precário da envolvente. Santana, Trindade, Guadalupe, Santo Amaro, 
Almeirim e Ribeira Afonso são melhoradas com novas unidade de duas, três e quatro 
salas de aula que repetem o mesmo desenho15. As escolas do Conde e de Almas são 
também idênticas, evidenciando-se pela planta rectangular e pela entrada axial que 
se distingue dos acessos posicionados assimetricamente da maioria dos projectos16. 
12 Os projectos de Santos Paiva aconselham geralmente à substituição dos templos mais antigos, o que não se verifica. Para Santo Amaro ou para 
Santana, por exemplo, são fornecidos novos desenhos de igrejas.
13 Existe um projecto-tipo de cantina, não realizado, de João Aguiar de 1952 (GUU, trab. 393).
14 Datas: 28/04/1972 (elaboração); 29/04/1972 (aprovação). Assinaturas: Desenhador (ilegível), Chefe de Secção (Flávio), Engenheiro-Chefe (Levy ?).
15 Assinaturas: Desenhador (Flávio); Engenheiro-Chefe (A. Ferreira ?), s/d. A de Almeirim vem com a indicação do projecto ter sido elaborado em 
13/02/1973.
16 Data: 1965. Assinaturas: Desenhador (Flávio); Engenheiro-Chefe (A. Ferreira ?).

108

Actas do Colóquio Internacional São Tomé e Príncipe numa perspectiva interdisciplinar, diacrónica e sincrónica (2012), 87-127
São Tomé e Príncipe e o trabalho do Gabinete de Urbanização Colonial (1944-1974)



As escolas de Mesquita e Bobo Forro seguem o padrão da Escola Primária Paula 
Lavres de Santo António, já aqui mencionada. Em Bobo Forro, uma das empenas é 
preenchida por um mural datado de 1965 e com a inscrição OP. Em Monte Mário, 
o desenho da escola ostenta a data de Maio de 1971. Possui duas salas de aula, 
e localiza-se marginalmente à povoação, junto à praia17, constituindo o seu edifício 
mais qualificado. A mais impressionante escola é todavia a de antiga Nova Aurora 
junto ao aeroporto internacional do Príncipe (actual Escola Primária Januário Graça), 
de duas salas, elevada sobre uma plataforma e de cobertura invertida. O acesso 
lateral funciona simultaneamente como recreio coberto. O edifício é detalhado, desde 
as molduras dos vãos, passando pelas floreiras e palas. A escola encontra-se em 
excelentes condições, mantendo a paleta de materiais original. Data de 196818. A sua 
qualidade coloca-a num patamar idêntico ao de outras obras modernas internacio-
nais. É repetida no Bairro da Fundação Salazar (antiga Escola D. Maria de Jesus) e 
em Pantufo, ainda que sem alcançar o impacto paisagístico da escola do Príncipe.

Figura 25 - Esquema com localização das escolas primárias (Filipa Fiúza/PTDC/AURA-
QI/104964/2008).

17 Assinatura: Engenheiro-Chefe (A. Ferreira ?).
18 Assinaturas: Desenhador (Flávio); Engenheiro-Chefe (Levy ?).
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Figura 26 - Escola Primária, Conde (Foto: AVM, 2012).

Figura 27 - Escola Primária, Monte Mário (Foto: AVM, 2012).
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Figura 28 - Escola Primária Januário Graça, Príncipe (Foto: AVM, 2012)

A qualificação do desenho das escolas primárias santomenses verifica-se também 
na actual Escola Primária Adão Deus Lima, em Santana (já reproduzida na Pequena 
monografia publicada em 1964), situada num promontório sobre a cidade preexistente 
que ocupa a orla costeira. O agrupamento de escolas da capital é igualmente ex-
pressivo, casos da escola de Bombom, dedicada actualmente ao ensino preparatório, 
marcada pela expressão directa da funcionalidade programática, ou das actuais esco-
las primárias Francisco Tenreiro, junto ao aeroporto internacional (lápida com data de 
inauguração a 4 de Outubro de 1965), e Professor Atanásio Gomes, nas imediações 
do antigo bairro Marcelo Caetano, actualmente bairro Yon Gato, com diversas tipolo-
gias que reflectem diferentes fases de expansão. A antiga escola Viana da Mota, junto 
ao liceu nacional, é hoje ocupada com uma universidade privada. Esta produção de 
equipamentos escolares, provavelmente oriunda da Repartição Provincial dos Serviços 
de Obras Públicas e Transportes de São Tomé e Príncipe, revela a presença potencial 
de técnicos muito qualificados, que este estudo ainda não identificou com precisão. 
Mesmo no antigo quadro ultramarino português, não se encontra um conjunto de 
escolas do ensino primário com um desenho tão qualificado, como as que marcam 
a última década da administração colonial.

As obras santomenses de Mário de Oliveira

Entre os arquitectos do Gabinete de Urbanização do Ultramar, depois integrados 
na Direcção de Serviços de Urbanismo e Habitação, que projectam para São Tomé 
e Príncipe, destaca-se Mário de Oliveira, nascido em 1915, pela expressão que os 
seus edifícios têm na capital santomense. O conjunto mais importante da sua obra 
acompanha o governo do major António Jorge da Silva Sebastião (1963-1972). O 
arquitecto começa contudo a desenhar para o arquipélago ainda em 1951, data das 
três moradias para o Príncipe e da Repartição Central dos Serviços de Fazenda e 
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Concelhia de São Tomé, actual sede das Finanças. O edifício destina-se à Praça de 
Portugal (hoje Praça da Independência), que funciona como segundo “centro cívico” 
da cidade depois da praça conformada pelo palácio do governo e pela sé. Corres-
ponde, estética e funcionalmente, à tipologia de edifício administrativo desenvolvida 
pelo Gabinete de Urbanização Colonial a partir de 1948, espalhando-se nos territórios 
guineense, angolano e moçambicano, e culminando na elaboração do projecto não 
concretizado da Câmara Municipal de Díli, cerca de 1960. Oliveira argumenta que 
os alçados são “estudados de modo a traduzir todo o arranjo funcional da planta, 
atendendo-se também à protecção do edifício”. A valorização da fachada principal 
atribui-lhe “um carácter arquitectónico” plenamente adequado a “um edifício público” 
(Oliveira/GUC, trab. 334, 1951, p. 3).

Este edifício foi estudado de harmonia com as necessidades do núcleo urbano e a sua 
compartimentação foi feita segundo as exigências do programa. Trata-se de um edifício 
público simples, mas equilibrado esteticamente, tendo sido resolvido todos os seus pro-
blemas fundamentais, tomando em consideração o seu aspecto económico (Oliveira/GUC, 
trab. 334, 1951, p. 1).

Figura 29 - Direcção das Finanças, Mário de Oliveira/GUU, 1951, São Tomé (Foto: AVM, 
2012).
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Figura 30 - Repartição Central dos Serviços de Fazenda e Concelhia de São Tomé, Mário de 
Oliveira/GUU, 1951, São Tomé, trab. 334 (AHU).

A orientação Nascente/Poente e a ventilação são itens tratados com algum por-
menor. Galerias na fachada principal, palas, e cobertura avançada sobre as restantes 
fachadas, impedem a incidência directa do sol. A renovação de ar é assegurada pelas 
bandeiras basculantes e reguláveis dos vãos. O sistema de ventilação é completado 
por ventiladores nas fachadas e por telhas ventiladoras colocadas junto da fileira 
do beirado. Os mesmos princípios detectam-se nos projectos que, até 1960, são da 
responsabilidade de diversos técnicos do Gabinete, provando a partilha de uma cul-
tura arquitectónica tropicalizada. Mas nesse ano, Oliveira começa a monopolizar os 
trabalhos destinados à província, consequência da deslocação que cumpre ao terri-
tório com o objectivo de elaborar o novo plano de urbanização da capital provincial. 
Durante a estadia atende a algumas solicitações imediatas, estudando a implantação 
dos padrões do Infante D. Henrique em São Tomé e na Cidade de Santo António, 
por exemplo, da autoria do escultor Severo Portela (1898-1985).

Do ano seguinte, datam os projectos para os CTT (DSUH-DGOPC, trab. 638), diver-
sos arranjos urbanísticos pontuais (área circundante ao palácio do governo, DSUH-
DGOPC, trab. 124-B), a escola com cinco salas e o jardim infantil para as Irmãs 
Canossianas (DSUH-DGOPC, trab. 639 e 640), a Leprosaria (DSUH-DGOPC, trab. 64219) 
e o bloco cirúrgico (DSUH-DGOPC, trab. 649), os dois últimos para o Hospital de São 
Tomé. São, na generalidade, projectos “elaborados sem pretensões arquitectónicas, 
mas respeitando os princípios da climatologia” como se escreve em parecer favorável 
(não assinado e datado de 26 de Junho de 1961), sobre o conjunto escolar para 
a Ordem Canossiana. O jardim infantil ainda existente, corresponde a um pavilhão 
19 Em relação a este projecto, cujo esboceto se então apresenta, esclarece o arquitecto ter o seu programa sido elaborado “por indicações do médico 
leprólogo em São Tomé, Dr. Joaquim de Almeida Mota, que forneceu ao signatário um ‘croquis’ de ideia base para a realização dum projecto para 
os inválidos da lepra daquela nossa província ultramarina”. Acrescenta-se a necessidade de consulta ao “professor Doutor Bissaya Barreto […] pelo 
conhecimento directo que tem dos problemas da lepra como ainda e principalmente pelos valiosos trabalhos que tem publicado sobre o assunto”. 
(Oliveira/DSUH-DGOPC, Trab. 642, 1961, p. 1). Esta informação reflecte os procedimentos seguidos pelos arquitectos da DSUH e o alargamento 
das equipas a consultores especializados.
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térreo, depois duplicado, com galeria na fachada principal e telhado de quatro águas. 
A ventilação cruzada faz-se a partir dos vãos. Representa o nível de adaptação de 
programas correntes às especificidades climatéricas da região.

Figura 31 - Jardim escola, Irmãs Canossianas, Mário de Oliveira/DSUH-DGOPC, 1961, São 
Tomé (Foto: AVM, 2012).

Figura 32 - Jardim escola, Irmãs Canossianas, Mário de Oliveira/DSUH-DGOPC, 1961, São 
Tomé, trab. 640 (AHU).

A viagem de 1960 faz-se após uma deslocação à Guiné, dois anos antes, que terá 
um forte impacto no pensamento arquitectónico e urbanístico do arquitecto, introdu-
zindo-o definitivamente no estudo dos “habitats nativos” e das culturas africanas que 
caracterizam os diferentes territórios ultramarinos portugueses. Consequentemente, o 
Anteplano de Urbanização da Cidade de São Tomé (DSUH-DGOPC, trab. 685, c. 1962) 
representa uma alteração de paradigma dentro da estratégia urbanística praticada no 
Gabinete. A viragem é antecipada no opúsculo que publica em 1962 dedicado aos 
Problemas essenciais do Urbanismo no Ultramar e onde o seu projecto para os Bairros 
Populares de Bissau (1959) é apresentado como um caso de estudo. Exige-se agora 
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que os novos bairros fomentem a instalação de populações multirraciais. O anteplano 
é preparado através de inquéritos às populações e análises às condições existentes. 
Abandona-se o traçado determinista, presente nos planos da geração de João Aguiar 
(que delineia praças e avenidas ao mesmo tempo que define áreas funcionais), a favor 
de uma abordagem assente na definição de grandes sectores. É na sequência do plano 
para São Tomé, que Oliveira elabora a proposta para a unidade residencial da Quinta 
de Santo António (trab. 685/5), destinada à população mais desfavorecida e obedecendo 
a uma implantação mais orgânica e menos ortogonal. No relatório da viagem de 1960 
apontava-se já a necessidade de providenciar “habitações higiénicas” (Oliveira, 1964, 
p. 4). Para Bissau, Oliveira tinha proposto três tipologias de casas populares a serem 
realizadas em sistema de auto-construção recorrendo às técnicas locais, dando assim 
continuidade aos resultados dos estudos que cumprira sobre o habitat guineense e as 
diversas casas tradicionais. Em São Tomé, propõe uma nova abordagem. Decide-se então 
pela elaboração de seis tipologias (três a serem construídas em alvenaria e outras três 
recorrendo à madeira, sistema tradicional santomense). As casas são desenhadas a partir 
da consulta directa às populações, razão que leva Mário de Oliveira a não considerar 
estes projectos da sua exclusiva autoria, como esclarece no relatório anexo à nova via-
gem que cumpre em 1964 para fixar o Plano definitivo (Oliveira, Anexo, 1964, p. 3).

Figura 33 - Ante-plano de Urbanização da Cidade de São, Mário de Oliveira/DSUH-DGOPC, 
1962, trab. 685 (sobreposição com imagem do Google Earth).

Esta viagem tem como objectivo a concretização de uma série de projectos que 
Mário de Oliveira então elenca: o “estudo do habitat local” e “projectos de moradias 
tipo (habitação tradicional) para o Bairro da Quinta de Santo António”; “arranjo urba-
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nístico para a colocação do padrão comemorativo da viagem” presidencial de 1963; 
“novo arranjo urbanístico” da envolvente dos CTT; “projecto do Centro Social para 
Sant’Ana”; “escola primária com 2 salas de aula a casa para professora”; “edifício 
de 24 apartamentos para a Caixa de Previdência”20; e arranjo, decoração, jardim e 
esplanada da Pousada de São Jerónimo (Oliveira, 1964, p. 1). A visita a São Tomé 
faz-se na sequência de uma deslocação a Moçambique (Outubro de 1963), onde se 
ocupa da elaboração de planos urbanos. A influência de Adriano Moreira, recente-
mente saído do cargo de ministro do Ultramar, sente-se em Mário de Oliveira. Estas 
visitas, cada vez mais frequentes entre os arquitectos afectos à DSUH reflectem-se 
num conhecimento aprofundado sobre as diversas realidades africanas para as quais 
trabalham.

Figura 34 - Liceu Nacional de São Tomé e Príncipe, Mário de Oliveira/DSUH-DGOPC, inaugu-
rado em 1969 (Foto: AVM, 2012).

O mais importante edifício projectado por Oliveira para a cidade é a Escola Téc-
nica Silva Cunha, actual Liceu nacional, descrito em A Voz de S. Tomé como tendo 
uma “área coberta de 7.453 m2, sendo o restante ocupado por um campo de jogos 
ao ar livre, jardins, um pequeno largo, arruamentos e passeios. A área de passeios 
é de 3.675 m2” (A Voz de S. Tomé, 1969, p. 1). Entre 1956 e 1960, liceus e escolas 
técnicas são um dos focos fundamentais do trabalho do Gabinete, reflexo das novas 
politicas ultramarinas que visam criar futuras elites locais. Do edifício, inaugurado em 
1969, desconhece-se o projecto. Mário de Oliveira assiste à inauguração, realizada 
no dia 6 de Outubro. O conjunto é composto por um edifício principal, ginásio e 
oficinas. Possui “12 salas de aulas […], dois anfiteatros, um laboratório de física, um 
laboratório de química, um laboratório de ciências sociais, uma sala para geogra-
fia, uma sala para trabalhos femininos, uma sala para aulas de contabilidade, uma 
biblioteca, uma sala para escritório comercial e uma cantina” (A Voz de S. Tomé, 
20 Trata-se do bloco residencial junto ao liceu (entretanto identificado pelo próprio arquitecto), concluído cerca de 1968. Nele esteve exilado Mário 
Soares.
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1969, p. 1). O arquitecto assina ainda os painéis de azulejos que retratam aspectos 
da vida económica do arquipélago. Segundo prática habitual destes arquitectos, a 
planta reflecte organização funcional do programa, e o corte soluciona as questões 
climatéricas (isolação e ventilação cruzada). 

Figura 35 - Edifício para Funcionários do Banco Nacional Ultramarino, Mário de Oliveira, 1967, 
São Tomé (Foto: AVM, 2012).

Em 1967, Oliveira projecta o edifício para os funcionários do Banco Nacional 
Ultramarino na marginal da cidade, encerrando assim a sua actividade conhecida 
para São Tomé. Não é caso único de um arquitecto do Gabinete que trabalha para 
este organismo bancário. Na mesma época, Schiappa de Campos faz a sede e as 
casas dos funcionários da instituição, em Díli (1965-1968). O partido arquitectónico 
do edifício santomense é moderno: “A construção será assente em ‘pilotis’, revestidos 
a mármore, tendo sido adoptada esta solução em virtude da muita humidade que 
existe na cidade”. Acrescenta ainda o arquitecto que “os espaços entre os ‘pilotis’, 
podem ser utilizados para guarda de automóveis, ou ainda para recreio coberto das 
crianças que habitam o bloco” (Oliveira, 1967, p. 2). Tratando-se de um defensor da 
arquitectura nacionalista portuguesa, como declarara na tese apresentada cerca de 
20 anos antes no primeiro Congresso Nacional de Arquitectura, realizado em Lisboa 
em 1948, não deixa de ser significativo que Oliveira tenha abraçado sem constrangi-
mentos a cultura moderna quando se trata de projectar para os Trópicos.

A arquitectura no fim do período colonial

Com a aproximação aos anos de 1970, a arquitectura dos técnicos da DSUH 
torna-se mais permeável aos ideais organicistas. Esta orientação começa a surgir nos 
projectos da última fase colonial que conta com propostas de arquitectos como Júlio 
Naya, Alfredo Silva e Castro ou Vitor Consiglieri. A arquitectura de promoção pública, 
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principalmente a que se destina ao alojamento popular, aproxima-se das soluções 
tradicionais. Silva e Castro propõe em 1964, para Santa Catarina, três soluções para 
habitações económicas-tipo. Inspiradas nas casas tradicionais santomenses, privile-
giam a madeira como material de construção e recorrem a alguns elementos pré-
fabricados (como vãos, portas e janelas). As casas são ligeiramente elevadas sobre 
estacas e o acesso ao interior faz-se por uma varanda. A estrutura é estudada de 
modo a que seja possível adicionar novos módulos programáticos. Admitem-se uni-
dades isoladas ou geminadas. Algumas são concretizadas, mas desaparecem dada a 
precaridade das suas soluções. Em 1965, nas primeiras jornadas de engenharia rea-
lizadas em Moçambique, Silva e Castro debate o tema da pré-fabricação. Falando da 
experiência santomense declara que o sistema construtivo usado, veio “de encontro 
aos hábitos de construção local – pavimento separado do solo, cobertura leve, pa-
redes de madeira, varanda alta, etc.”, tendo-se procurado “por outro lado, o máximo 
de normalização não só para facilitar o fornecimento de materiais e a execução […], 
como também para encontrar uma solução económica” (Castro, 1965, p. 33-34).

Figura 36 - Habitações Económicas para São Tomé e Príncipe, Alfredo Sila e Castro/DGOPC-
DSUH, 1964, trab. 706 (IPAD).
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Figura 37 - Casa tradicional, Príncipe (Foto: AVM, 2012).

Um reencontro com a figuração e elementaridade da arquitectura tradicional san-
tomense estava já presente em soluções como a que a partir de 1958, é apresenta-
da para o bairro Dr. Bruto da Costa em Santo António no Príncipe com o objectivo 
de construir dez casas para as populações mais desfavorecidas. Trata-se de uma 
estrutura urbana elementar, localizada à saída da cidade. As casas são descritas 
como mínimas e baseadas nas tipologias residenciais desenvolvidas pelos arquitectos 
do Gabinete que retomam os temas da vernaculidade a partir de meados dos anos 
de 1950, talvez influenciados pelo Inquérito à arquitectura regional portuguesa que 
então decorre21. Os operários deslocam-se de São Tomé para o Príncipe a fim de 
construírem o bairro. Os materiais de construção são importados. Herminio Augusto 
Fernandes da Repartição de Obras Públicas de São Tomé é o técnico responsável.

21 Cerca de 1954, é enviado para a Repartição local um conjunto de projectos de residências para indígenas, oriundo do Gabinete de Urbanização 
do Ultramar, com o ofício nº 834/54 de 26/10/1954.
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Figura 38 - Bairro Dr. Bruto da Costa, Hermínio Augusto Fernandes, 1958-1959, San-
to António (Foto: AVM, 2012).

Figura 39 - Casa em São João dos Angolares (Foto: AVM, 2012).

Em 1963, surgem novas experiências, como os projectos de casas económicas 
a construir nas vilas urbanizadas, a exemplo do que acontece em Trindade ou em 
São João dos Angolares, baseadas nos mesmos princípios. As casas de dois quartos 
e sala comum, com cozinha e instalações sanitárias nas traseiras, apresentam um 
desenho simultaneamente primitivo e racional. 

Nestes anos, a maioria dos projectos executados pela DSUH prende-se com pro-
gramas mais técnicos – casos dos postos de seccionamento que Júlio Naya elabora 
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em 1963 para Guadalupe e Santo Amaro (DSUH-DGOPC, trab. 689 e 690). A Central 
de aproveitamento hidroeléctrico que Vitor Consiglieri desenha para o rio Contador 
(DSUH-DGOPC, trab. 699, 1964) evoca uma linguagem brutalista, construída de pórti-
cos de betão armado e blocos de cimento. 

No arranque dos anos de 1970, o paradigma volta a mudar. O temas mantêm-se, 
mas as abordagens integram outras preocupações e principalmente novas metodo-
logias de projecto. A passagem de Alfredo Silva e Castro por São Tomé em 1972, 
relacionada com a reestruturação não concretizada do Hospital Central, dando con-
tinuidade à proposta de 1962 (Alfredo Silva e Castro/DSUH-DGOPC, trab. 667), cria 
também a expectativa da construção de uma nova escola do ciclo preparatório. O 
arquitecto verifica ainda do progresso das obras do bairro da Quinta de Santo Antó-
nio. Os processos em que está envolvido, todavia, reflectem aproximações cada vez 
mais técnicas e menos estilísticas. O projecto de 1974 do pavilhão para leprosos e 
infecto-contagiosos (DSUH-DGOPC, trab. 795-B), executado à beira da revolução de 
Abril, reproduz já uma prática projectual que se apoia no uso de diagramas funcio-
nais.

Considerações finais

Com a produção arquitectónica que aqui se descreve, os arquitectos das diversas 
versões que o Gabinete de Urbanização Colonial foi tomando, entre a sua fundação 
e 1974, ajudaram a moldar o padrão das obras públicas santomenses. Ao mesmo 
tempo foram integrando as correntes da cultura arquitectónica praticada tanto na 
metrópole como internacionalmente. A opção por uma arquitectura nacionalista e 
monumental conduziu-os até à vernaculidade da arquitectura africana e às suas 
potencialidades. As suas obras dialogaram com expressões estilísticas novecentistas 
já instaladas no arquipélago, herdeiras da primeira República ou divulgadoras de um 
primeiro modernismo deco. Foram-se progressivamente convertendo às virtudes de 
uma arquitectura moderna tropical. A sua acção foi portadora de urbanidade, equi-
pando as povoações e cidades santomenses ao mesmo nível das roças de cacau, 
principal foco de investimento colonial até ao Estado Novo. Este facto é comprovado 
com o conjunto de planos urbanos e seus equipamentos proposto pela equipa do 
engenheiro Paiva Santos. Mesmo que os planos não tenham sido aplicados e que nem 
todos os edifícios públicos programados tenham sido construídos, os equipamentos 
concretizados asseguraram os serviços essenciais: acesso ao ensino primário e cui-
dados básicos de saúde, o fornecimento de água potável (através, por exemplo, de 
uma rede de fontanários) e de electricidade, e a construção do mercado municipal.
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